
TRABALHO, EMPREGO E RENDA

As políticas públicas da área de trabalho, emprego e renda foram objeto de 36 sugestões e

demandas. A área do trabalho, emprego e renda foi objeto de sugestões em todas as regiões do

Estado, com destaque para as regiões do Jequitinhonha/Mucuri, Vale do Rio Doce e Sul de

Minas.  As  demandas se relacionaram principalmente à geração de emprego,  trabalho e

renda,  por  meio  do  fomento  às  políticas  de  primeiro  emprego,  qualificação  profissional  e

economia popular solidária, e à fiscalização das condições de trabalho.

Trabalho, Emprego e Renda

Do total das sugestões apresentadas, 17 (cerca de 47%) visavam à geração de emprego e

renda, demonstrando preocupação com o desemprego no interior do Estado. Dessas, duas  foram

específicas para inserção no mercado de trabalho de jovens e mulheres. As sugestões foram

aglutinadas nas seguintes demandas:

• fomentar  a  geração  de  trabalho,  emprego  e  renda,  de  forma  a  contribuir  para  o

desenvolvimento  econômico  e  social  nas  Regiões  Central,  Rio  Doce  e

Jequitinhonha/Mucuri;

• fomentar a geração de trabalho, emprego e renda para as mulheres, principalmente no

interior do Estado;

• fomentar a inserção dos jovens no mercado de trabalho, especialmente para aqueles que

buscam o primeiro emprego;

• discutir o impacto das demissões realizadas pela empresas Usiminas e Apeam na Região

do Rio Doce.

No que toca à geração de emprego e renda, esta Casa realizou em abril de 2012 o ciclo de

debates Em Defesa da Produção e do Emprego – Contra a Desindustrialização –, visando ao

fortalecimento  da  indústria  brasileira  e  à  geração  de  emprego.  A Comissão  do  Trabalho,  da

Previdência e da Ação Social aprovou requerimento solicitando a realização de audiência pública

para discutir a possibilidade de instalação de polo industrial de confecção de bolsas na Região

Metropolitana de Belo Horizonte a fim de gerar novos postos de trabalho. Tramita na Casa, ainda,

o Projeto de Lei nº 213/2011, que dispõe sobre a Política Estadual de Incentivo à Recuperação de

Empresas – Pró-Cooperação – sob a gestão de trabalhadores.



Em  relação  à  geração  de  emprego  para  os  jovens,  a  Comissão  do  Trabalho,  da

Previdência e da Ação Social realizou audiência pública, em novembro de 2011, na qual discutiu

as ações destinadas ao primeiro emprego e à aplicação da Lei Federal nº 10.097, de 19/12/2000,

conhecida  como  Lei  da  Aprendizagem,  no  Estado.  Essa  demanda  foi  oriunda  do  Fórum

Democrático para o Desenvolvimento de Minas Gerais, o qual reuniu sugestões de agenda para a

Assembleia Legislativa em 2011 com vistas a promover o desenvolvimento do Estado. A comissão

discutiu,  também em audiência  pública,  em março  de  2012,  a  inclusão  do  estágio  na  grade

curricular do ensino médio da rede pública de educação e a inserção dos estudantes no mercado

de trabalho.

Em relação à política de primeiro emprego, tramitam na Casa, ainda, o Projeto de Lei nº

1.745/2011, que institui a Bolsa-Aprendiz; 2.896/2012, que determina reserva de, no mínimo, 10%

dos  empregos  para  as  pessoas  que  procuram  a  primeira  ocupação;  e  o  Projeto  de  Lei  nº

1.477/2011, que institui o Selo Empresa Incentivadora do Primeiro Emprego no Estado.

Com relação à inserção da mulher no mercado de trabalho, foi apresentada proposta de

emenda ao Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG –, com o objetivo de alterar a Ação

1296 – Com Licença, Vou à Luta –, para criar oportunidades de trabalho para as mulheres da

zona rural de Araçuaí e região.

Diante das propostas apresentadas e dos comentários acima, sugere-se incluir na

agenda da ALMG:

• discussão das ações destinadas à juventude e à mulher quando da revisão dos

instrumentos de planejamento e orçamento do Estado;

• realização de audiência pública para discutir  e avaliar  o impacto das demissões

realizadas pela empresas Usiminas e Apeam na Região do Rio Doce.

Houve ainda sugestão solicitando o reconhecimento da profissão de técnico em segurança

do trabalho no Estado. As normas regulamentadoras que dispõem sobre o exercício profissional

são de competência federal. Entretanto, esta Casa pode debater, por meio de audiência pública,

os mecanismos para regularizar essa profissão.

Inspeção do Trabalho

Foram  apresentadas  demandas  para  a  fiscalização  das  condições  de  trabalho,

principalmente  nas  pequenas  cidades  e  zonas  rurais,  de  forma  a  garantir  a  proteção  ao

trabalhador  nos aspectos relacionados à  saúde e às relações de trabalho e,  ainda,  sugestão



específica  para  a  valorização  do  profissional  de  enfermagem,  especialmente  em  relação  a

melhores salários e redução da jornada.

Desde  2011,  têm  sido  realizadas  audiências  públicas  na  Comissão  do  Trabalho,  da

Previdência e da Ação Social para debater as condições de saúde no trabalho em homenagem ao

Dia Mundial em Memória das Vítimas de Acidentes e Doenças do Trabalho, 28 de abril. Como

desdobramento dessa audiência, foi apresentada proposta de criação da Frente Parlamentar em

Defesa da Segurança e da Saúde dos Trabalhadores.

Além disso, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social realizou em abril de

2012 audiência pública para debater a repercussão das condições de trabalho da enfermagem na

assistência à saúde no Estado.

Ainda sobre esse tema, foram aprovados na Comissão do Trabalho, da Previdência e da

Ação Social, em 5/6/2013, requerimentos para  realização de audiência pública para discutir as

condições de trabalho na área da enfermagem no Município de Diamantina e visitas da Comissão

para verificar as condições de trabalho dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem nos

Hospital João XXIII, Hospital Infantil João Paulo II, Centro Psíquico da Adolescência e Infância,

todos em Belo Horizonte; Hospital Regional Antônio Dias, em Patos de Minas; Casa de Saúde

Padre Damião, em Ubá, e Centro Hospitalar Psiquiátrico de Barbacena.

Outras audiências foram realizadas pela Comissão para debater as condições de trabalho

dos operadores de  telemarketing, em julho de 2011, em comemoração ao Dia do Operador de

Telemarketing, 4/7, e dos empregados em empresas de transporte de valores, em julho de 2012.

Na audiência referente aos empregados em empresas de transporte de valores,  foram

aprovados os seguintes requerimentos: visita da Comissão a uma das empresas de transporte de

valores, com a presença do Ministério Público do Trabalho, da Superintendência do Trabalho e

Emprego  de  Minas  Gerais  e  do  Sindicato  dos  Empregados  em Empresas  de  Transporte  de

Valores do Estado de Minas Gerais – Sinttrav –, para verificar denúncias relativas à inadequação

das condições de trabalho,  como ausência  de banheiros,  jornada de trabalho excessiva,  não

cumprimento de intervalo para almoço; envio das notas taquigráficas à Organização Internacional

do  Trabalho  –  OIT  –,  Corte  Interamericana  de  Direitos  Humanos,  Ministério  do  Trabalho  e

Emprego – MTE –, Ministério Público do Trabalho Federal e Estadual, Polícia Federal, Instituto

Nacional de Seguridade Social e Prefeitura de Belo Horizonte para conhecimento e providências

em  relação  às  denúncias  apresentadas  das  precárias  condições  de  trabalho  desse  setor;  e

solicitação à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego de Minas Gerais de relatório de

fiscalização do trabalho nas empresas de transporte de valores nos últimos dois anos.



Diante das propostas apresentadas e dos comentários acima, sugere-se incluir na

agenda da ALMG:

• continuidade da realização de audiências públicas por esta Casa como forma de

pressionar os órgãos responsáveis, juntamente com o Estado, a fiscalizarem as

condições de segurança e saúde do trabalhador.

Qualificação Profissional

Em relação à política de qualificação profissional foram apresentadas cinco sugestões, que

podemos aglutinar na seguinte demanda:

• fomentar a qualificação profissional,  de forma a contribuir  para a obtenção de trabalho

decente,  geração  de  novas  oportunidades  de  trabalho  e  prestação  de  serviços

qualificados, inclusive para atender aos grande eventos esportivos.

Em 2011, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social realizou audiência

pública  para  discutir  a  capacitação  profissional  dos  trabalhadores  durante  o  período  de

recebimento do seguro-desemprego. A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia realizou o

debate público Cenários da Educação Profissional e Tecnológica de Minas Gerais, com o objetivo

de  discutir  os  programas  e  políticas  públicas  voltadas  para  a  educação  profissionalizante  e

tecnológica.  E  foi  instalada  a  Frente  Parlamentar  em Defesa  da  Qualificação  Profissional  da

ALMG.

Em 2012, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social discutiu, por meio de

audiência pública, os efeitos do projeto de qualificação profissional aprovado pelo Governo de

Minas Gerais no Serviço Nacional  de Aprendizagem Comercial  – Senac –,  tendo em vista as

demandas provocadas pelos grandes eventos esportivos que as cidades brasileiras sediarão em

2014 e 2016.

Além disso, foi apresentada proposta de emenda à revisão do PPAG para o exercício de

2013 com o objetivo de alterar a Ação 4530 – Qualificação do trabalhador para inserção no mundo

do trabalho –,  a fim de incluir  a construção de cozinha industrial  destinada à qualificação de

trabalhadores e seus familiares. Essa proposta foi aprovada na forma de requerimento que solicita

à Secretaria de Estado de Trabalho e Emprego estudo relativo à oferta de curso de qualificação

profissional equipado com cozinha industrial na região Centro-Oeste do Estado.

Diante das propostas apresentadas e dos comentários acima, sugere-se incluir na

agenda da ALMG:



• discussão das ações que tenham por finalidade a qualificação profissional quando

da revisão dos instrumentos de planejamento e orçamento do Estado;

• continuidade  da  realização  de  audiências  públicas  para  ampliar  os  programas

voltados à qualificação profissional.

Economia Popular Solidária

Quatro sugestões abordaram a temática da economia popular solidária e foram aglutinadas

na seguinte demanda:

• fomentar  a  economia  popular  solidária  por  meio  do  apoio  à  criação  e

desenvolvimento  dos  empreendimentos  próprios  solidários,  especialmente  nas

regiões  do  Rio  Doce,  Zona  da  Mata,  Central  e  Centro-Oeste  e  nas  áreas  de

reciclagem de material, artesanato local e pesca.

A temática da economia popular solidária tem sido objeto recorrente de discussões nesta

Casa. Em 2011 ocorreram duas audiências públicas no âmbito da Comissão do Trabalho,  da

Previdência e da Ação Social para debater a economia popular solidária no Estado. Em julho de

2013 foi sancionada a Lei nº 20.826, de 2013, originária do Projeto de Lei nº 3.869/2013, que

institui  o  Estatuto  Mineiro  da  Microempresa  e  da  Empresa  de  Pequeno  Porte.  Entre  outras

determinações,  a  norma define  que a  administração pública  deverá  adotar  mecanismos para

estimular a formação e o funcionamento de cooperativas e associações. E, em junho de 2013, a

Comissão de Participação Popular aprovou requerimento para solicitar providências à Secretaria

de  Estado  de  Trabalho  e  Emprego  no  sentido  de  elaborar  e  encaminhar  à  Assembleia  o

levantamento dos imóveis do Estado passíveis de destinação para implementação de pontos fixos

de comercialização da economia solidária.

O fortalecimento da economia popular solidária foi objeto de emenda ao Plano Plurianual

de Ação Governamental  –  exercício  2013 –,  que teve a finalidade de alterar  a  Ação 4173 –

Fomento e fortalecimento dos empreendimentos econômicos solidários e suas redes e cadeias

através do apoio à comercialização direta e indireta –, para aumento de metas financeiras para

compra de barracas e equipamentos de pontos fixos de comercialização, além do aumento de

meta física para 400 empreendimentos econômicos solidários atendidos. Essa ação proporciona

às iniciativas populares o acesso ao mercado para comercialização de seus produtos.

No  que  diz  respeito  à  pesca,  foi  aprovada  na  Comissão  de  Política  Agropecuária  e

Agroindustrial a realização de audiência pública para debater a implantação da Política Nacional



de  Aquicultura  e  Pesca  em  Minas  Gerais,  que  tem  entre  seus  objetivos  o  desenvolvimento

socioeconômico,  cultural  e profissional  dos que exercem a atividade pesqueira,  bem como de

suas  comunidades.  No  processo  de  discussão  da  revisão  do  PPAG  –  exercício  2013  –  foi

apresentada emenda para restaurar a Ação 4147 – Criação de pequenos animais – piscicultura –

que busca incentivar  a produção de pescado como alternativa de ocupação e renda. Importa

observar que a ação foi excluída em função da redefinição das prioridades do órgão responsável.

Quanto ao trabalho de reciclagem, destaca-se a Lei nº 19.823, de 2011, que trata da Bolsa

Reciclagem – concessão de incentivo  financeiro  a catadores  de materiais  recicláveis.  Tramita

nesta Casa o Projeto de Lei nº 3.618/2012, que propõe alteração na referida lei, a fim de incluir

mais  uma fonte de recursos para a concessão da Bolsa.  Cabe mencionar  também o debate

público realizado em maio de 2013 na Comissão de Participação Popular para tratar da proposta

de Parceria Público Privada – PPP – de gestão dos resíduos sólidos da região metropolitana, seus

impactos para a coleta seletiva e a inclusão socioprodutiva de catadores de materiais recicláveis.

A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável apresentou proposta de

emenda ao PPAG – exercício 2013, com o objetivo de restaurar a Ação 4040 – Implantação e

gestão do pagamento por serviços ambientais – Bolsa Reciclagem –, excluída na revisão para

esse exercício, e alterar a Ação 1231 – Redução e valorização de resíduos –, para atendimento de

demandas regionais e apoio à estruturação de Fóruns Lixo e Cidadania regionais. No exercício de

2013, porém, o Bolsa Reciclagem passou a ser um subprojeto da Ação 1231. 

Também foi apresentada proposta de emenda ao PPAG – exercício 2013 – relacionada à

valorização  do  artesanato,  com o  objetivo  específico  de  incluir  ação  destinada  à  criação  de

shopping, na região central de Belo Horizonte, para a venda de artesanato e comida tipicamente

indígenas.  A proposta foi  aprovada em forma de requerimento à Prefeitura Municipal  de Belo

Horizonte para a tomada de providências acerca da comercialização de artesanato indígena nas

barracas reservadas para grupos produtivos na Feira de Artesanato da Avenida Afonso Pena.

Verifica-se que as demandas apresentadas refletem a necessidade de apoio dos pequenos

empreendedores para o desenvolvimento de seus negócios em diversas regiões do Estado. 

Diante das propostas apresentadas e dos comentários acima, sugere-se incluir na

agenda da ALMG:

• monitoramento  periódico  dos  gastos  orçamentários  destinados  ao  incentivo  aos

empreendimentos econômicos solidários no Estado;

• realização  de  audiências  para  discutir  as  demandas  de  grupos  produtivos

específicos, tais como os catadores de material reciclável, artesãos e pescadores;

• acompanhamento da aplicação da Lei nº 20.826, de 2012, no tocante à adoção,



pela  administração  pública,  dos  mecanismos  de  fomento  à  formação  e

funcionamento das cooperativas e associações;

• apresentação de emenda à próxima revisão do PPAG 2012-2015 para restaurar a

Ação 4040 – Implantação e gestão do pagamento por serviços ambientais – Bolsa

Reciclagem  (caso  esta  ação  permaneça  incorporada  à  Ação  1231),  a  fim  de

possibilitar a transparência no acompanhamento dos valores pagos às cooperativas

e associações de catadores de material reciclável;

• apresentação de emenda à próxima revisão do PPAG 2012-2015 para restaurar a

Ação 4147 – Criação de pequenos animais – piscicultura –, caso esta ação não

seja incluída na proposta de revisão. 

Lembramos que esta Casa tem realizado importantes iniciativas no campo da política de

trabalho,  emprego  e  renda.  Destacam-se  o  ciclo  de  debates  Piso  Salarial  em Minas  Gerais,

realizado por esta Casa em 26/8/2011; o Projeto de Lei nº 77/2011, em tramitação nesta Casa,

que  trata  da  implantação  e  dos  valores  do  piso  salarial  das  categorias  profissionais  dos

trabalhadores no Estado; e a visita à sede da Federação das Indústrias do Estado de Minas

Gerais – Fiemg – para discutir o referido projeto de lei.

Além disso, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social promoveu audiência

pública  em 12/6/2013,  Dia Mundial  do  Combate  ao Trabalho Infantil,  para  debater  formas de

enfrentar  o  problema  no  Estado.  Realizou-se  também  reunião  conjunta  das  Comissões  de

Participação Popular  e do Trabalho,  da Previdência e da Ação Social,  em 2012, para discutir

questões relativas à erradicação do trabalho infantil, à profissionalização e encaminhamento ao

trabalho  digno de  adolescentes  e  jovens do Estado.  Nessa audiência,  foi  assinado termo de

compromisso por representantes do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE – e por entidades

sem fins lucrativos que contratam adolescentes aprendizes contra o trabalho infantil.


